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intransigente» tomou como alvo, além do comunismo ateu, as correntes teosóficas e deístas de 
algumas lojas maçónicas, as actividades das igrejas evangélicas, e os católicos que tinham buscado um 
diálogo com a modernidade e assumido posições políticas diferentes das dos vencedores da guerra 
civil. Ficamos a conhecer alguns dos nomes destes católicos perseguidos em nome da «verdade» 
triunfante e o seu trágico destino: os sacerdotes secularizados Matías Usero e Fernando Arias 
Rodríguez, Alexandre Bóveda, Rafael de Veja Barrera, Alejo Diz Jurado e Darío Álvares Limeses 
foram assassinados nos primeiros meses do conflito por fazerem propaganda contra os sublevados 
ou colaborarem com a esquerda parlamentar. Castelao e Basilio Álvarez exilaram ‑se de Espanha. 
Outros, como Ramón Otero Pedrayo e Plácido Castro del Río, optaram pelo silêncio num pesado 
exílio interior. O leitor também segue o percurso de intelectuais católicos intransigentes, como 
Vicente Risco, que, ao comprometer ‑se com a ideia de cruzada, aderiram às teses do fascismo.
O autor responsabiliza o episcopado espanhol e a atitude franquista pelo fracasso das 
tentativas reformistas oriundas do Vaticano. À medida que a guerra civil se desenvolve, o Vaticano 
centra a sua atenção em evitar que o Poder emergente adopte teses fascistas, mas estas facilmente 
são assimiladas pela propaganda católica anti ‑republicana. A concentração na Galiza, durante o 
período da guerra civil, de elites católicas exiladas da zona republicana, favoreceu a formação de 
redes informais que iriam marcar a Igreja Católica durante os anos do franquismo. Seria o caso 
do bispo de Madrid, Leopoldo Eijo Garay, a residir em Vigo, mas também de Vicente Enrique 
y Tarancón, que se tornaria conhecido neste período como propagandista da Acção Católica.
A atenção à complexidade dos fenómenos e o rigor de Rodríguez Lago não se refugiam 
por detrás de um alegado dever de neutralidade perante os projectos de sociedade em confronto, 
assumindo a relação entre o seu trabalho de historiador e a sua atitude de cidadão empenhado 
nos valores da liberdade e da paz.
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M A N U E L 	 C L E M E N T E
1. Dispomos finalmente duma apresentação geral e circunstanciada da Acção Católica 
Portuguesa, indispensável para nos compreendermos como católicos militantes na sociedade e 
na Igreja, de ontem para hoje.
Há muito que faltava e por demais tardava tal apresentação e notícia. Como a bibliografia 
deste grosso volume indica, não faltaram títulos sobre títulos referentes à Acção Católica Portuguesa, 
desde a sua fundação em 1933. Mas nenhum com a densidade informativa, a variedade dos 
assuntos e a consistência académica que Paulo Fontes nos oferece agora. Agradeçamos ‑lhe pela 
aplicação incansável com que levou por diante o trabalho. Também porque poucos o poderiam 
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ter realizado assim, dado juntarem ‑se na sua pessoa quer o percurso pessoal de militante nacional 
e internacional da Acção Católica, quer o seu currículo universitário, em Portugal e no estrangeiro.
Nesta apresentação sumária, detenho ‑me num percurso verificável, ligando o movimento 
católico – série de personalidades, instituições e iniciativas que, desde a implantação do liberalismo, 
quiseram repropor o catolicismo à sociedade portuguesa, em termos teóricos e práticos – à 
evolução cultural dos espíritos, da subjectivização da crença, tão sensível a partir do século XIX, 
às grandes idealizações que, num sentido ou noutro, mobilizaram muitos em meados do século 
XX, ou à pulverização mental e social, mais típica do pós ‑modernismo de décadas mais recentes.
2. Vejamos tudo isto mais de perto, com algumas citações da presente obra. Lendo, por 
exemplo este trecho: “a Acção Católica Portuguesa (ACP) radicava o seu projecto numa visão 
eminentemente social do catolicismo, em contraponto às perspectivas que visavam reduzir o lugar 
da religião à vida privada dos indivíduos, retomando assim um dos elementos constitutivos da 
combate católico desde Oitocentos” (p. 375). 
Na verdade, o movimento católico em Portugal – da Sociedade Católica Promotora da Moral 
Evangélica em toda a Monarquia Portuguesa (1843 ss) à Acção Católica Portuguesa (1933 ss) e 
além desta – configura ‑se como organização de crentes, clérigos e leigos em corresponsabilidade 
acrescida, tão praticada como teorizada, para manter viva a dimensão incarnacional duma fé que 
na humanidade do Filho de Deus encontra a sua marca indispensável. 
Tal aconteceu em contraste com alguma sociocultura que a punha em causa. Foi primeiro 
o subjectivismo romântico que, com a vantagem de alargar as fronteiras interiores de cada um, 
podia esquecer a necessária aplicação social das convicções. Foi depois o laicismo de entre séculos 
(XIX ‑XX), que quis organizar a sociedade sem referências religiosas nem reconhecimento público 
de Igrejas ou confissões. Foi ainda, em meados do século XX, o gosto pela massificação dos projectos 
políticos e sociais, ameaçando a autonomia das pertenças e convicções religiosas. Sucedeu ‑lhe, já 
mais perto de nós, a rarefacção pós ‑moderna da cultura, esvaziando ‑a de afirmações firmes, que 
não fossem a da independente e ocasional propensão de cada um. Daqui o acerto do citado trecho 
de Paulo Fontes, radicando a Acção Católica, herdeira e continuadora do movimento católico 
oitocentista, “numa visão eminentemente social do catolicismo, em contraponto às perspectivas 
que visavam reduzir o lugar da religião à vida privada dos indivíduos”, fosse por sentimentalismo 
romântico, fosse por hostilidade laicista, fosse por totalitarismo estatal ou de partido, fosse por 
inconsistência pós ‑moderna…
3. Mas a Acção Católica não se definia sobretudo como reacção, apresentando ‑se antes de 
mais como projecto. Projecto de recristianização do país, é certo. Mas entendida esta, não só como 
recuperação duma presença social perdida ou contrariada por forças adversas, antes como avanço 
confessional e militante para zonas e realidades que o tempo trouxera e eram realmente novas. 
Como justamente observa Paulo Fontes, mais adiante, referindo ‑se ao Hino da Acção 
Católica Portuguesa, que tantos de nós cantámos empolgados: “Mas, o que terá perdurado no 
imaginário dos católicos, que cantaram o mesmo hino ao longo de várias décadas, terá sido a visão 
redentora do catolicismo, enraizada numa valorização escatológica do presente que espera – ‘Deus 
nos chama. É nossa a hora’ –, e numa perspectiva messiânica – ‘Abram alas, terra em fora’ – que 
ousa proclamar que ‘há caminhos não andados que esperam por alguém…’ –. Este tópico do 
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‘caminhar’ surge como um elemento mobilizador de grande modernidade, nomeadamente pela 
valorização do presente e pela afirmação adventícia da espera…” (p. 388). Assim o sentíamos, 
de facto, e ainda na década de sessenta, quando a Acção Católica rondava a centena de milhar de 
inscritos, militando nos diversos sectores sociais e culturais do país.
Tal presença nas “realidades temporais”, que o Concílio Vaticano II (1962 ‑1965) valorizaria 
também, trouxe à sociedade portuguesa a contribuição sólida e criativa de muitos militantes 
católicos, antes e depois da mudança de regime em 1974. 
Realidades temporais que, aliás, quase se tornaram bastantes para alguns, podendo diluir ‑lhes 
a motivação confessional que antes traziam. No trabalho e na cultura, na universidade e na política, 
os militantes da Acção Católica encontravam ‑se com outras militâncias que não tinham a mesma 
motivação de origem, mas podiam procurar objectivos mais imediatos e comuns, aliás de grande 
atracção e mobilização nos anos que se seguiram à segunda guerra mundial. 
Não anda fora disto o que Paulo Fontes anota a propósito dum famoso poema do final 
dos anos sessenta: “Foi em função, aliás, desse objectivo, de tornar mais cristão o país, que nasceu 
o reformismo católico dos anos 40 e 50, sendo que muitas iniciativas promovidas e realizadas 
inicialmente como católicas, nas mais diversas áreas da sociedade, vieram progressivamente a 
autonomizar ‑se relativamente a essa mesma confessionalidade religiosa. Tal identificação entre 
cristianismo e reformismo ajuda a compreender melhor o sentimento de ‘vencidos’, invocado 
por alguns, para explicar o percurso de uma geração de militantes católicos formado no final dos 
anos 50, ao reverem ‑se, a posteriori, na proclamação poética de Ruy Belo (já de 1969): ‘Nós, os 
vencidos do catolicismo’” (p. 881 ‑882). 
Em nota da mesma página, transcreve ‑se o poema, bem ilustrativo do sentimento e do 
facto: “Nós os vencidos do catolicismo / […] não é que no mais fundo não creiamos / mas não 
lutamos já firmes e a pé / nem nada impomos do que duvidamos / […] Nesta vida é que nós 
acreditamos / e no homem que dizem que criaste…”.
4. O Concílio reconhecera efectivamente a consistência e a autonomia das realidades 
terrestres, não absolutas embora. Assim no número 36 da constituição pastoral Gaudium et Spes: 
“Se por autonomia das realidades terrestres se entende que as coisas e as próprias sociedades têm as 
suas leis e os seus valores próprios, que o homem gradualmente deve descobrir, utilizar e organizar, 
é plenamente legítimo exigir tal autonomia”. Sem com isso esbater, obviamente, a perspectivação 
religiosa das coisas e do devir humano, como adianta no mesmo número: “Se, porém, pela expressão 
‘autonomia das realidades temporais’, se entende que as coisas criadas não dependem de Deus 
e que o homem pode usá ‑las sem as referir ao Criador, não há ninguém que acredite em Deus, 
que não perceba quão falsas são tais afirmações. […] Mais ainda, pelo esquecimento de Deus, a 
própria criatura fica obscurecida”.
O poema de Ruy Belo esclarece que “no fundo” continuavam a acreditar. O certo, porém, 
é que a superfície social das coisas, culturais ou políticas, atraiu e dispersou muito do que até aí a 
Acção Católica tentara organizar hierárquica e confessionalmente. Corresponderia isto também, 
como sugerimos acima, à sensibilidade recente, entre o secularismo e o pós ‑modernismo: mais 
o imediato e com retracção subjectiva.
Aliás, o mesmo Concílio, na declaração sobre a liberdade religiosa – Dignitatis Humanae, 
nº 2 –, não dispensando ninguém de procurar a verdade e aderir consequentemente a ela, não 
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deixou de insistir na liberdade devida a cada um para que o pudesse fazer de consciência e vontade 
próprias: “Todavia, os homens não podem satisfazer esta obrigação [de procurar a verdade] de 
modo adequado à sua natureza, se não gozarem de liberdade psicológica e ao mesmo tempo de 
imunidade de coacção externa”. Prevalecia a dignidade da pessoa humana, como sujeito consciente 
e activo duma procura que não o dispensava. 
Tal aconteceu em geral, como acontece no que ao movimento católico se refere. Podemos 
até dizer que do “movimento”, no sentido organizado e geral que tivera, se passou para a “movi‑
mentação” dos espíritos e das práticas, inter ‑pessoalmente combinados e recombinados, em redes 
muito mais complexas, como as que actualmente temos.
Tal acompanhou a fragmentação da Acção Católica em pequenos grupos, desde o princípio 
dos anos setenta; como a grande variedade de pertenças concomitantes e sucessivas a que vem 
aderindo o laicado e o seu apostolado desde então. E podemos aludir à presente fase, ainda com 
uma última citação do trabalho de Paulo Fontes: “A iniciação a essa memória e projecto histórico 
que a Acção Católica consubstanciava, situava ‑se então entre várias polaridades, potenciadoras 
em si mesmo de uma experiência ou vivência particularmente marcante: a adesão pessoal ao ideal 
crístico e a definição de um projecto social recristianizador; a ideia de integração num meio social 
e a afirmação de uma pertença eclesial e união espiritual – expressa na divisa ‘um só coração e 
uma só alma’; a definição de um modelo de católico militante e as exigências concretas da vida 
quotidiana; a proclamação geral de valores e a aceitação do protagonismo e liberdade individual 
dos seus membros (aos níveis social, eclesial e político); etc. Todos eles foram pólos de tensão que, 
de um modo ou de outro, influíram na vida daqueles que passaram e atravessam todo o historial 
da organização” (p. 905).
O trecho é luminoso e deve ser relido com vagar e minúcia. O que sucedeu até hoje 
foi a personalização desses “pólos de tensão” que Paulo Fontes muito bem refere. Isso mesmo 
caracteriza – e positivamente caracteriza – o momento eclesial de hoje em dia, não dispensando 
cada um de se decidir consciente e responsavelmente por Cristo e eclesialmente face ao mundo e 
à complexidade de propostas e desafios que este mesmo apresenta. Complexidade de questões e 
relações que faz também do catolicismo uma realidade mais densa e diversificada na sua organização 
e presença no mundo. Isso mesmo que hoje se entrevê como “nova evangelização”.
(Texto resultante da apresentação do livro realizada na Universidade Católica Portuguesa, em 
Lisboa, a 5 de Dezembro de 2011.)
